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RESUMO – Há uma questão que é pouco observada nos estudos sobre a “crise 
contemporânea do jornalismo” e, no entanto, parece fundamental para entender 
o problema: o papel estruturante das desigualdades de gênero. Neste artigo, 
proponho uma reflexão sobre a crise a partir das lentes de epistemologias feministas. 
Essencialmente anticapitalistas e defensoras de saberes situados, essas epistemologias 
podem ser potentes para interpretar determinadas transformações enfrentadas pelo 
jornalismo atual, sobretudo no mundo do trabalho de jornalistas. Na primeira parte do 
artigo, procuro situar algumas autoras feministas nas críticas ao paradigma hegemônico 
de construção de conhecimento e à ideologia neoliberal, principal responsável pelas 
recentes reestruturações produtivas observadas no mundo do trabalho em geral, e 
no dos jornalistas em particular. Na sequência, utilizo tais críticas para subsidiar uma 
interpretação feminista acerca da crise do jornalismo, mobilizando resultados de duas 
pesquisas recentes sobre a profissão no Brasil.
Palavras-chave: Transformações estruturais do jornalismo. Estudos feministas. Crise de 
governança do jornalismo. Jornalismo e gênero.
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1 Introdução

	O jornalismo ocidental tem testemunhado, ao longo das 

duas últimas décadas, transformações políticas, econômicas e tec-

nológicas profundas, que impactam não somente nas sociedades as 

quais noticiam, mas também em seus próprios modos de fazer. A 

crise econômica mundial, desenrolada a partir de 200811, provocou 

reestruturações em diversos mercados de trabalho, inclusive nas re-

dações — muitos jornais fecharam as portas, outros enfrentaram re-
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duções nos postos, com sobrecarga aos profissionais que restaram. 

Em muitos países, a crise de confiança nas instituições22 aumentou 

a incidência de violências contra jornalistas, e ainda diminuiu os 

índices de leitura de notícias, produzindo um efeito inverso: o dis-

tanciamento voluntário do público do noticiário — um dos maiores 

desafios a serem enfrentados por publishers ao redor do mundo 

(Newman, 2024). 

As rápidas mudanças tecnológicas, cujo impacto é trans-

versal aos demais processos (e até mesmo decisiva, no caso dos 

algoritmos que alimentam a polarização política (Cesarino, 2022), 

transformou os modos de produção, circulação e consumo do jorna-

lismo: computadores e smartphones foram popularizados, melhorou 

a capacidade e velocidade de transmissão de dados via internet, sur-

giram novos formatos multimídia, processos de produção foram au-

tomatizados e novos hábitos se criaram a partir de algoritmos, já que 

hoje o consumo de notícias é majoritariamente feito via plataformas 

(Newman, 2024) que decidem como, quando e para quem os conteú-

dos aparecem. Tudo isso acentua a chamada “crise de governança do 

jornalismo” (Mick & Tavares, 2017) e cria um cenário desafiador para 

a categoria profissional, que atualmente é formada principalmente 

por mulheres jovens (Lima et al., 2022). 

As mudanças mencionadas acima não estão isoladas 

umas das outras. Ao contrário, são aspectos constituintes e típi-

cos do sistema capitalista em sua fase atual. O jornalismo ociden-

tal é produto desse sistema-mundo: nasceu, no século XIX, em 

berço capitalista, patriarcal, masculinista, heterossexista, racista 

e ocidentalista, e a partir de um paradigma moderno, colonial e 

positivista de construção do conhecimento (Moraes & Veiga da 

Silva, 2019). Como tal, tende a seguir as mesmas lógicas, sofren-

do assim as consequências de suas crises, como fica visível nas 

quedas de receita das organizações jornalísticas, na desconfiança 

dos públicos sobre os conteúdos, e nas variadas desigualdades 

perpetuadas na profissão.

No entanto, há uma ambivalência: se por um lado o jornalis-

mo é produto desse sistema-mundo-capitalista-patriarcal, criado com 

o intuito de atender aos interesses das classes dominantes e repro-

duzir sua hegemonia, por outro lado é um fenômeno cuja essência 

pode ultrapassar os contornos ideológicos de sua gênese burguesa, 

sendo uma forma social de conhecimento que, tal como a ciência e as 

artes, é vital para o reconhecimento e a transformação da realidade 
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em que vivemos (Genro Filho, 2012). Se o valor de uso do jornalismo 

está na capacidade de desestabilizar os consensos e desmistificar a 

realidade reificada no sentido de superá-la, ele atinge sua máxima 

potência somente quando, de fato, questiona os pressupostos do sis-

tema-mundo que o originou (Souza, 2018). Isso envolve, entre outras 

coisas, o reconhecimento e a decisão sobre quais corpos produzem 

esse jornalismo, e sob quais condições.

Neste artigo, uso lentes feministas para olhar algumas 

transformações recentes ocorridas no jornalismo, em especial na 

profissão de jornalista33. A intenção é endossar uma provocação 

epistemológica: as desigualdades de gênero não são apenas mais 

um obstáculo a ser superado no caldo da crise, mas sim algo es-

truturante, que se fixa na raiz dos demais problemas a serem en-

frentados pelo jornalismo. As lentes feministas consistem em uma 

escolha teórica e política que compreende o capitalismo (em qual-

quer fase) também como sistema de gênero, no qual a apropriação 

dos corpos femininos (ou feminizados), a exploração do trabalho 

reprodutivo e a hierarquia sexual e racial são pilares que susten-

tam o sistema. 

Para isso, na primeira parte do texto, procuro trazer algumas 

das críticas feministas à ideologia neoliberal, que é a principal res-

ponsável pelas recentes reestruturações produtivas observadas no 

mundo do trabalho em geral, e no dos jornalistas em particular. Na 

sequência, caracterizo brevemente o cenário atual das transforma-

ções do jornalismo. 

Por fim, reúno resultados parciais de duas pesquisas re-

centes sobre as mudanças desse mundo do trabalho – o Perfil do 

Jornalista Brasileiro (Lima et al., 2022), e a pesquisa de Trajetó-

rias Profissionais de Jornalistas (2012-2017). Trata-se de estudos 

quantitativos dos quais integrei as equipes de pesquisa, e cujos 

dados coletados via survey com jornalistas ajudam a compreender 

o cenário atual de precarização e desigualdade na carreira. Seus 

resultados apoiam a ideia de que pensar soluções para a crise do 

jornalismo perpassa, necessariamente, pelo desafio de abolir as 

desigualdades de gênero (e também de raça, classe) enraizadas na 

profissão.
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2 As mulheres são as maiores vítimas da desigualdade 

no trabalho no contexto neoliberal

O paradigma moderno, que orienta a ciência e também o 

jornalismo, tem como característica a definição do conceito de uni-

versalidade e de seu sujeito, o “sujeito universal”. Isso define o centro 

a partir de onde se organiza o conhecimento tido como verdadeiro, 

credível, e delineia as condições de saber e relações de poder na so-

ciedade. Uma vez que esse sujeito obedece a uma ordem colonialista 

e masculinista de pensamento, ele é visto como masculino, branco, 

ocidental, heterossexual, burguês (Moraes & Maia, 2021, p. 279). 

Como ver é sempre condicionado a uma possibilidade de ver, essa 

perspectiva dominante é limitada, pois, de seu lugar de privilégio, 

o “sujeito universal” acaba ignorando outros pontos de vista exis-

tentes: o de mulheres, de pessoas negras e indígenas, das pessoas 

LGBTQIA+, do sul global e das periferias. 

Nesse sentido, as epistemologias feministas trazem uma 

grande contribuição ao reconhecer que os saberes são situados, “cor-

porificados” (Haraway, 1995), ou seja, afetados pelos corpos que os 

produzem. Estes corpos são atravessados por gênero, raça, etnia, 

orientação sexual, classe, idade, localização geográfica, e todas es-

sas camadas influenciam na experiência social, nos interesses, afetos 

e formas de ver o mundo dos sujeitos. 

Isso traz outra dimensão da estratificação e da hierarquia 

social, pondo em xeque a universalidade, e trazendo à tona a com-

plexidade em torno dos sujeitos envolvidos na produção de co-

nhecimento, incluindo o conhecimento produzido pelo jornalismo. 

Plurais em suas vertentes propositivas e alternativas metodológi-

cas, as teorias feministas dedicam-se sobretudo a focar no gênero 

como categoria relacional de poder. Não se trata de oferecer uma 

interpretação concorrente com outras tantas sobre as questões tí-

picas do campo da epistemologia, mas sim de questionar os pró-

prios modos de conhecer. Ou seja: há nelas um caráter “meta-filo-

sófico” (Sattler, no prelo).

Dentro do conjunto das epistemologias que investigam as 

hierarquias e interesses de gênero na produção do conhecimento 

está a teoria feminista da perspectiva (feminist standpoint theory), 

que defende que as maneiras pelas quais corpos e conhecimentos 

são situados tanto limitam quanto possibilitam o que se pode co-

nhecer (Garcez & Silveirinha, 2020). Por isso, argumenta que as mu-
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lheres possuem capacidade privilegiada para desmascarar teorias e 

conjecturas sexistas e também classistas e capitalistas (Hartsock, 

1987; Harding, 1993; Sattler, no prelo). Não se trata da busca pela 

conformação de um ponto de vista único entre as mulheres – aliás, 

Harding (1993) critica quaisquer celebrações acríticas de formas de 

conhecimento supostamente femininas –, mas sim da percepção de 

que pensar a produção de conhecimento a partir da ótica de grupos 

marginalizados resulta em questionamentos críticos sobre a realida-

de, produzindo conhecimento mais útil em geral (Garcez & Silveiri-

nha, 2020), o que é potente para refletir sobre as reestruturações 

produtivas do jornalismo.

A vertente do feminist standpoint theory se mostra perti-

nente para repensar, entre outras questões, as noções clássicas de 

trabalho e emprego, que se referiam exclusivamente à produção as-

salariada, pois eram construídas a partir de análises androcêntricas, 

ou seja, do trabalho e do emprego masculinos. “Este androcentrismo 

explica porque as mulheres e outros grupos de trabalhadores com 

características sociais que não correspondem à masculinidade hege-

mônica – jovens, negros, minorias étnicas, homossexuais – são vis-

tos como marginais ou como versões deficientes do modelo” (Sosa, 

2019, p. 343, tradução livre44). 

Quando se pensa o trabalho do ponto de vista da economia fe-

minista, leva-se em conta a experiência integral do trabalho no cotidia-

no, incluindo funções domésticas e de cuidado com filhos e pessoas 

mais velhas, e não somente a observância do que ocorre durante o ho-

rário de expediente. O ocultamento da reprodução como chave para os 

processos de valorização no capitalismo é central para compreender o 

funcionamento das hierarquias no interior do trabalho: 

Se Marx tivesse reconhecido que o capitalismo depende tanto 
de uma imensa quantidade de trabalho doméstico não remune-
rado para a reprodução da força de trabalho quanto da desvalo-
rização dessas atividades reprodutivas para diminuir os custos 
com a força de trabalho, ele poderia ter sido menos inclinado 
a considerar o desenvolvimento capitalista como inevitável e 
progressivo. (Federici, 2019, p. 195). 

Mulheres têm quase o dobro da carga de atividades domésti-

cas e de cuidado não remunerado em relação aos homens no Brasil. 

Em 2022, elas despenderam semanalmente 21h36min nessas ativi-

dades, e eles, 11h48min (IPEA, 2024). Isso tensiona noções sobre 

aquilo que se considera “tempo livre”, “tempo de descanso” etc. 

A divisão sexual do trabalho, ou seja, essa segregação e va-
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loração de atividades por papeis sociais de gênero, opera também 

fora de casa, em diversas profissões e ocupações. No jornalismo, por 

exemplo, em geral são designadas para as mulheres as pautas consi-

deradas mais “leves” (soft news), tradicionalmente ligadas a assuntos 

culturais e aos aspectos do estereótipo de “feminilidade” (entrete-

nimento, moda, beleza, comportamento), enquanto as matérias de 

maior fôlego e impacto na opinião pública (hard news) ficam a cargo 

de seus colegas masculinos (Veiga da Silva, 2014). Tal segregação 

impacta evidentemente na manutenção de estruturas de poder, nos 

salários e nas possibilidades de ascensão na carreira. 

As categorias de divisão sexual do trabalho, trabalho produ-

tivo e reprodutivo (remunerado e não remunerado), trabalho domés-

tico, violência de gênero e uso do tempo como fator de desigualdade 

(Sosa, 2019) são fruto das epistemologias feministas, e atuam como 

chaves políticas para desvendar e transformar situações de domina-

ção e alienação observadas no trabalho de jornalistas no contexto da 

hegemonia neoliberal.

O neoliberalismo foi instalado na América Latina durante as 

ditaduras militares, e foi consolidado nas décadas seguintes a par-

tir de grandes reformas estruturais, conforme a lógica de ajuste das 

políticas globais (Gago, 2018, p. 15). No Brasil, a consolidação dos 

veículos de comunicação como empresas e a profissionalização das 

redações ocorreu justamente no mesmo período da redemocratiza-

ção e da ascensão do neoliberalismo como ideologia hegemônica 

(Nunes, 2020). A profissionalização do jornalismo foi também sinôni-

mo de sua feminilização (aumento quantitativo de mulheres), pois 

ela coincidiu com o aumento da escolaridade das mulheres no Brasil, 

permitindo a entrada delas em carreiras que exigiam qualificação e 

eram até então dominadas por homens. Entender as dinâmicas dessa 

nova razão de mundo (Dardot & Laval, 2016) é um passo importante 

para explicar a crise do jornalismo, e para contextualizar as críticas 

feministas a esse sistema.

	São quatro os traços que caracterizam a razão neoliberal, 

segundo Dardot e Laval (2016, p. 377): a) a necessidade de inter-

venção ativa do Estado no mercado (que se apresenta não como 

dado natural, mas como realidade construída), assim como a instau-

ração de um sistema de direito específico; b) a concorrência se insti-

tui como norma geral das práticas econômicas; c) o Estado não tem 

apenas o papel de “guardião vigilante” desse quadro, mas também 

se submete à norma da concorrência, e é obrigado a ver a si mesmo 
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como uma empresa (constrói o mercado, ao mesmo tempo em que 

constrói a si mesmo de acordo com as normas do mercado); e, por 

fim, d) a dinâmica concorrencial atinge também indivíduos em sua 

relação consigo mesmos: “cada indivíduo é uma empresa que deve 

se gerir e um capital que deve se fazer frutificar” (Dardot & Laval, 

2016, p. 378).

Para Gago (2018), a grande inovação do neoliberalismo é ser 

uma forma de governar por meio do impulso às liberdades. Se, à 

primeira vista, isso parece uma contradição, um olhar mais atento 

desvenda “uma forma sofisticada, inovadora, complexa de articular, 

íntima e institucionalmente, uma série de procedimentos e afetos 

que incentivam a livre-iniciativa, a autoempresarialidade e a autoges-

tão, assim como a responsabilidade sobre si” (Gago, 2018, p. 16). A 

razão neoliberal se constitui, dessa forma, por variados modos de 

fazer, sentir e pensar que organizam o trabalho, os afetos e demais 

aspectos da vida social. 

Entre as últimas décadas do século XX e início do XXI, a socie-

dade salarial, caracterizada pela busca de melhorias progressivas de 

proteção e qualidade de vida dos e das trabalhadoras (Castel, 1998), 

foi substituída pela razão neoliberal. Essa dinâmica se acentuou a 

partir de 2008, com a mais recente crise do capitalismo, aceleran-

do privatizações, redução de proteções sociais e flexibilização do 

trabalho, sobretudo em economias emergentes como do Brasil, que 

respaldou politicamente tais mudanças através da reforma trabalhis-

ta, aprovada em 2017. Em meio à erosão de seus direitos, os e as 

trabalhadoras foram levadas a ponderar cada vez mais entre a busca 

por emprego com carteira assinada ou abrir seu próprio negócio, no 

qual seria possível instituir por si os rumos, estratégias e metas do 

trabalho – a tal sensação de liberdade. 

O capitalismo se apropria dessa impressão de autonomia 

gerada pela empresa ou pelo trabalho por conta própria (Mick & 

Nogueira, 2023) para instituir a “solução empreendedora”, que é, 

inclusive, legitimada pelo discurso midiático hegemônico, alimen-

tando seu apreço por contar histórias de “vencedores”. Para Casaqui 

(2018), o empreendedorismo se reveste de uma interface narrativa 

palatável, na qual a inspiração tem papel chave, esvaziando o ca-

ráter político desse projeto de sociedade em favor da manutenção 

de lógicas meritocráticas e flexibilizadoras do trabalho, típicas do 

neoliberalismo.
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Afastando-se da ambição explícita do capitalista “selvagem”, o 
empreendedor com propósito, fundado em suas crenças, reno-
va a retórica do capitalismo e oferece uma aura de autentici-
dade ao sistema, tornando-o capaz de engajar novos quadros 
(...). Um mundo baseado no networking, na produtividade das 
relações, na profusão do pensamento único – a monocultura 
empreendedora, que ambiciona se universalizar, tal qual se uni-
versalizou o ethos burguês. (Casaqui, 2018, p. 64).

O capitalismo cria crises para se beneficiar delas. E essa ar-

timanha, além de política, é também um modo de subjetivação da 

ordem patriarcal (Gago, 2020), porque desconsidera os marcadores 

de gênero, raça e classe na narrativa sobre o “sucesso” ou o “fracas-

so”, ignorando o papel das mulheres, sobretudo das mulheres negras 

e pobres, na reprodução da força de trabalho. Ou seja, mesmo em 

um cenário de exploração geral dos trabalhadores, como o que vi-

venciamos atualmente, há distinção entre homens e mulheres, e o 

início desse diferencial é o trabalho reprodutivo – “invisibilizado e, 

ao mesmo tempo, constitutivo da produção social contemporânea” 

(Gago, 2020, p. 145). Mulheres são colocadas em óbvia desvantagem 

na dinâmica competitiva e individualizante da sociedade neoliberal, 

e o esvaziamento do caráter político dessa exclusão pela narrativa 

empreendedora dificulta enxergar o problema como uma questão co-

letiva e estrutural.

Para Fraser (2009), o neoliberalismo e o “novo espírito” do 

capitalismo pós-fordista tiveram ainda a astúcia de cooptar algumas 

das políticas de gênero surgidas durante a segunda onda do feminis-

mo (a partir dos anos 1960 nos EUA e depois mundo afora) e subver-

tê-las a seu favor, o que complexifica ainda mais essa questão. Várias 

críticas feministas da época ao capitalismo organizado pelo Estado 

(economicismo, androcentrismo, estatismo e westfalianismo), no 

neoliberalismo acabaram sendo instrumentalizadas e serviram “para 

legitimar uma transformação estrutural da sociedade capitalista que 

avança diretamente contra as visões feministas de uma sociedade 

justa” (Fraser, 2009, p. 14). A oposição ao salário familiar, por exem-

plo (que via o homem como “chefe de família” e provedor principal), 

e a reivindicação pelo aumento das mulheres no mercado de trabalho 

(remunerado), tiveram uma continuação perversa: intensificaram a 

valorização do trabalho assalariado. O sonho de emancipação das 

mulheres ficou subordinado à acumulação capitalista:

Não importa que a realidade que subjaz o novo ideal sejam os 
níveis salariais decrescidos, diminuição da segurança no em-
prego, padrões de vida em declínio, um aumento abrupto no 
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número de horas trabalhadas em troca de salários por família, 
exacerbação do turno dobrado – agora frequentemente um tur-
no triplo ou quádruplo – e um aumento de lares chefiados por 
mulheres. O capitalismo desorganizado vende gato por lebre ao 
elaborar uma nova narrativa do avanço feminino e de justiça de 
gênero. (Fraser, 2009, p. 25).

As jornalistas, como veremos, são uma categoria profissional 

diretamente impactada pela divisão sexual do trabalho, pelo ocul-

tamento da reprodução e pela dinâmica empreendedora neoliberal 

que está no cerne das transformações estruturais do jornalismo e da 

profissão. A seguir, discorro brevemente sobre esse cenário de mu-

danças, para em seguida mergulhar na precarização das condições 

de trabalho decorrentes dessa crise, especialmente para as jornalis-

tas mulheres. 

3 Metamorfoses e crises: o que o jornalismo 

está se tornando?

As mudanças ocorridas no jornalismo ao longo do século 

XXI foram descritas por diversos autores, sob diferentes alcunhas: 

jornalismo pós-industrial (Anderson et al., 2013), mudanças estru-

turais (Pereira & Adghirni, 2011), jornalismo em “fase beta” (Deuze 

& Witschge, 2016), metamorfoses/mudanças de paradigma (Charron 

& De Bonville, 2016), crise de governança (Mick & Tavares, 2017; 

Christofoletti, 2019). 

Defendo neste texto que a crise contemporânea do jorna-

lismo vai além dela própria, sendo consequência da crise estrutu-

ral do capital, que desestrutura com ela as instituições presentes no 

sistema. “O jornalismo em crise não pode ser pensado fora dessa 

sistemática, sob pena de permanecerem incompreendidas tanto suas 

limitações quanto suas potencialidades no sentido da plena realiza-

ção da sociabilidade humana” (Souza, 2018, p. 57). É característico 

da crise do capitalismo intensificar a subsunção do trabalho vivo ao 

sistema do metabolismo social vigente a partir de articulações entre 

inovações tecnológicas e gerenciais, assim como ocorre no jornalis-

mo, conforme a hipótese da hiperconcorrência (Charron & De Bonvil-

le, 2016) procura demonstrar.

A “hiperconcorrência” é um termo emprestado da “nova eco-

nomia”, e designa o jogo concorrencial baseado em estratégias de 

crescimento e inovação, típico de setores industriais apoiados nas 
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Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs). Aplicada ao jorna-

lismo, denota que as empresas jornalísticas e os próprios jornalis-

tas, para se adaptarem às condições instáveis do ambiente, acabam 

deixando de lado a busca de estabilidade e planejamentos de longo 

prazo para aceitarem viver na incerteza da inovação permanente, já 

que concorrem simultaneamente em diversos mercados interdepen-

dentes: o dos anunciantes, das fontes, o financeiro, e o profissional 

(ligado à busca por reconhecimento dos pares, prestígio e renome) 

(Charron & De Bonville, 2016). Embora seja um tipo ideal, e não o 

retrato de uma realidade observada, a hiperconcorrência parece ter 

boa capacidade de caracterizar o cenário atual, e demonstra como os 

profissionais adaptam-se à lógica neoliberal com o intuito de sobre-

viver na profissão. 

Deuze e Witschge (2016) descrevem tendências para o pe-

ríodo recente do jornalismo que sinalizam mudanças em sua con-

cepção como um campo estável e consensual, e que apontam para 

uma ideia de jornalista mais individual do que institucional, ou 

seja, sua reputação e experiência profissional estão menos depen-

dentes ou atreladas a uma redação do que outrora. As tendências 

são as seguintes:

1.	 A reorganização dos ambientes de trabalho, 

na qual jornalistas são cada vez mais chamados a “abraçar 

a mentalidade empreendedora”, transformando-os eles pró-

prios em “empresas” (PJs), o que pode destituí-los de uma 

identidade profissional construída na coletividade e no per-

tencimento a uma organização jornalística;

2.	 Fragmentação das redações, facilitada por 

práticas de terceirização, subcontratação e realocação de 

pessoas entre setores com o intuito de reduzir despesas, o 

que gera flexibilidade funcional, dividindo a força de traba-

lho entre um núcleo de elite, multiqualificado, e um “grande 

perímetro” de subcontratados (trabalhadores temporários, 

freelancers), também qualificados mas não necessariamente 

reconhecidos;

3.	 Emergência de uma “sociedade redacional”, 

na qual práticas editoriais são requeridas a qualquer pessoa, 

não podendo ser consideradas algo exclusivo de uma classe 

profissional;

4.	 O papel ubíquo das tecnologias midiáticas, 

que incentiva a busca de profissionais multitarefas – e isso 
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inclui aquelas tradicionalmente realizadas por outras profis-

sões, como designers, gerentes de mídias sociais, marketei-

ros, publicitários, etc., criando certa desespecialização do 

trabalho de jornalistas.

	Cada um desses níveis de mudança intensifica processos 

de demissão e precarização, além de, em alguns casos, incentivar 

o abandono da profissão. E, especialmente, essas tendências cha-

mam a atenção para a importância de se compreender, mais do 

que nunca, quem está trabalhando no jornalismo e sob quais cir-

cunstâncias o trabalho é feito. Segundo Deuze e Witschge (2016, 

p. 17), esse processo é um espelho do efeito “porta giratória”, que 

afeta principalmente mulheres e minorias étnicas em profissões 

dominadas por homens brancos, e levanta a questão sobre quais 

tipos de pessoas podem prosperar para além dessa porta, em ter-

mos demográficos, de nível socioeconômico, tipo de personalida-

de, privilégios sociais. 

No Brasil, além dessas tendências, a diminuta sindicalização 

dos e das profissionais é outro fator que espelha diretamente essa 

transformação neoliberal: em 2021, apenas 31,4% dos jornalistas 

brasileiros eram sindicalizados (Lima et al., 2022), evidenciando 

uma classe que tem dificuldade em se enxergar como categoria de 

trabalhadores(as). Essa forma de pensar individualizada pode ser 

consequência da concorrência entre colegas na disputa por cargos 

de trabalho e o discurso “empreendedor” disseminado em cursos 

e palestras de empresas de mídia frente à crise (Lelo, 2019). Outra 

explicação é que jornalistas não se sintam representados(as) pelas 

organizações sindicais que deveriam defendê-los(as): grande parte 

das profissionais é mulher e jovem, enquanto dirigentes sindicais 

são, em sua maioria, homens de meia idade, ou que os sindicatos 

não respondam a demandas específicas de suas áreas de atuação 

(Lima et al., 2022).

Por fim, as políticas de desidratação dos sindicatos de tra-

balhadores(as) e de fortalecimento das empresas deixaram os(as) 

profissionais mais vulneráveis e desassistidos, a exemplo da apro-

vação da Lei n. 13.467, de 2017, que altera a Consolidação das 

Leis do Trabalho (Brasil, 2017). As medidas dessa lei, também co-

nhecida como “Reforma Trabalhista”, possibilitaram mais flexibili-

zação nos contratos de trabalho, uso do banco de horas, negocia-

ções que não atendem à legislação trabalhista e o distanciamento 
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do sindicato nas homologações das rescisões de contrato (Mick & 

Kikuti, 2020).

	Essas tendências de cunho neoliberal também reforçam o ca-

ráter multidimensional, ou sistêmico, da atual crise do jornalismo. 

Como sintetiza Christofoletti (2019, p. 18),

a crise é financeira, mas também é política e existencial, de 
ética e credibilidade, de governança e gestão. A deterioração 
das métricas contábeis preocupa, mas há outros motivos para 
perder o sono: a redução do interesse no noticiário, a migração 
das audiências, o aumento da desconfiança na mídia, o cres-
cente distanciamento do público e a busca por alternativas no 
consumo de informação e entretenimento, entre outros.

	Para Mick e Tavares (2017), a crise é derivada do esgarça-

mento das relações sociais entre as empresas jornalísticas e seus 

múltiplos públicos. Os autores propõem a utilização do conceito de 

governança (entendida como o conjunto de arranjos legais, institu-

cionais e culturais que estabelecem o que as organizações podem 

fazer, quem as controla, como esse controle é exercido e como são 

distribuídos os riscos e retornos das atividades envolvidas) para 

compreender melhor suas dimensões, e vislumbrar possibilidades de 

saída. São elas: sustentabilidade e financiamento, editorial, circula-

ção e engajamento, e gestão.

A dimensão de sustentabilidade tem a ver com os processos 

que envolvem a captação de recursos financeiros que permitam que 

a organização jornalística continue funcionando. É um dos maiores 

desafios a serem enfrentados nas organizações jornalísticas contem-

porâneas, especialmente aquelas de âmbito local, pois essas, além 

de terem público e alcance reduzidos, foram severamente afetadas 

pelas mudanças dos modelos de negócio. 

	A dimensão editorial diz respeito aos saberes profissionais 

dos jornalistas, em todos os seus aspectos –reconhecimento, proce-

dimento e narração (Traquina, 2005). Decisões editoriais constroem 

relações de confiança com os públicos, que têm suas próprias reivin-

dicações quanto à pauta, diversidade de apuração, estilo e natureza 

dos relatos (Mick & Tavares, 2017). Quando há disparidade entre as 

expectativas dos públicos e a qualidade/variedade do que é produ-

zido pelo jornalismo, ocorre a erosão da credibilidade, que ao longo 

do tempo constrói uma crise moral (afinal, por que as pessoas con-

fiariam em fontes e notícias onde não se vêem, e cujas reportagens 

não refletem a realidade que elas vivem?). 
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	A dimensão de circulação e engajamento versa sobre a distri-

buição dos conteúdos e o envolvimento dos públicos com o jornalis-

mo. Pessoas tendem a interagir mais com as notícias na medida em 

que elas aumentam o senso de pertencimento a determinado local ou 

comunidade (Wenzel & Crittenden, 2021). 

A dimensão de gestão diz respeito às institucionalidades que 

as organizações jornalísticas podem assumir. A maior parte do jorna-

lismo que conhecemos hoje é gerido pela forma-empresa (seguindo 

o rastro do século XX, mas hoje com características como a prolifera-

ção de profissionais PJ e a incorporação, por alguns deles, do discur-

so de “empreendedor de si”), que subordina o jornalismo à lógica da 

mercadoria. Isso explica grande parte da crise, pois é paradoxal que 

uma instituição central das democracias seja amplamente financiada 

pelo interesse privado (Waisbord, 2017). 

A deficiência da regulamentação e controle das instituições 

de mídia por parte dos governos favorece ainda a concentração dos 

meios de comunicação nas mãos de poucos grupos, como ocorre no 

Brasil. Aqui, há uma relação umbilical entre mídia e poder: segundo 

o levantamento Media Ownership Monitor (Intervozes, 2017), cinco 

famílias controlam metade dos 50 veículos com maior audiência no 

país: Globo (família Marinho), Bandeirantes (família Saad), Record (fa-

mília Macedo), RBS (família Sirotsky) e Folha (família Frias). Elas têm 

ligações com setores como agronegócio, indústria farmacêutica, igre-

jas, entre outros.

A estrutura dos meios, além de familiar e financeirizada, é 

profundamente patriarcal, o que favorece a manutenção do poder 

nas mãos de herdeiros homens (Nunes, 2020). E se quem está to-

mando as decisões dentro das organizações jornalísticas são homens 

brancos ligados ao capital, fica fácil entender porquê os valores do 

jornalismo produzido por essas empresas seguem sendo capitalistas 

e masculinizados. A feminização (transformação qualitativa) produ-

zida pela inserção de mais mulheres na profissão não foi, ainda, su-

ficiente para desencadear mudanças estruturais. Conforme explica 

Veiga da Silva em entrevista para Moraes e Maia (2021, pp. 275-276):

Na lógica masculinista do jornalismo, as práticas são guiadas 
por valores como “arrancar” informações, “furar” o colega, cor-
rer riscos, ter coragem, ser herói, isento, verdadeiro, objetivo, 
sucinto (...). A ideia de credibilidade está relacionada ao sujeito 
universal (homem, branco, hetero, burguês), às instâncias con-
sideradas de maior poder e a determinados tipos de saber. 
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No momento atual da crise do capitalismo, a discussão so-

bre a governança do jornalismo se complexifica ainda mais pela 

enorme expansão das chamadas big techs e suas plataformas de 

conteúdo, como Facebook, Instagram, WhatsApp (Meta), YouTube 

(Alphabet) e X/Twitter (X Corp.), especialmente após 202055. Essas 

empresas, cujos donos também são homens brancos, bilionários 

e alguns conhecidamente masculinistas, como Mark Zuckerberg e 

Elon Musk66, controlam o fluxo de informações em suas plataformas 

por meio de algoritmos nada transparentes, decidindo que tipo de 

conteúdo vai aparecer para quem, e com qual frequência, em seus 

feeds e mecanismos de busca. Os processos de circulação e consu-

mo da informação se plataformizaram77 (Bell et al., 2017), e tam-

bém o engajamento e as sociabilidades em torno desses conteúdos. 

Assim, a seleção e disseminação do que é notícia, antes privilégio 

dos meios de comunicação, passou a ser uma função compartilhada 

com uma nova geração de gatekeepers exteriores à redação (Fer-

reira, 2018), incluindo tais empresas de tecnologia e seus públicos 

(Shoemaker & Vos, 2009). 

Os efeitos dessa desintermediação e concomitante reinter-

mediação das práticas sociais propiciadas por esses novos media-

dores de base algorítmica abrem espaço para movimentos anti-sis-

têmicos produzidos por públicos polarizados, que confiam mais 

na experiência imediata, na certeza dos sentidos e nas opiniões 

individuais como modos de acesso ao real (“eu-pistemologia”) do 

que nos tradicionais mediadores do sistema de peritos (entre eles 

a ciência e o jornalismo) (Cesarino, 2022). No funcionamento da 

infraestrutura das redes, os públicos também ficam sujeitos a uma 

lógica de segmentação algorítmica, que agrega perfis com compor-

tamentos “similares” (as chamadas câmaras de eco), formando no-

vas subjetividades individuais e coletivas e limitando o diálogo en-

tre pensamentos dissonantes, podendo privilegiar comportamentos 

extremos (haja vista o crescimento da violência contra jornalistas, 

especialmente mulheres [Fenaj, 2024], e da comunidade misógina 

dos chamados “red pills”88).

Embora facilite processos comunicacionais e a formação 

de comunidades online que são úteis também para organizações 

sociais democráticas, o funcionamento da infraestrutura das pla-

taformas e seus modos de gestão privilegiam os públicos anti-sis-

têmicos da extrema direita (Cesarino, 2022), e são capazes de adi-

cionar uma camada extra à violência de gênero já perpetuada pela 
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mídia do sistema patriarcal. Neste ponto, retomo Federici (2017, 

p. 17), que diz: “cada fase da globalização capitalista, incluindo a 

atual, vem acompanhada de um retorno aos aspectos mais violen-

tos da acumulação primitiva e mostra que a degradação das mu-

lheres, entre outros aspectos, é condição necessária para a exis-

tência do capitalismo em qualquer época”. Não é possível saber 

ainda se os oligopólios das organizações midiáticas continuarão a 

se sustentar ou se haverá a substituição destas por oligopólios das 

big techs. Mas o que parece evidente é que, em qualquer das hi-

póteses, se continuar seguindo a dinâmica do sistema-mundo-ca-

pitalista-patriarcal, o ecossistema jornalístico prosseguirá sendo 

alicerçado pela violência de gênero.

A partir desse breve desenho das mutações contemporâ-

neas do jornalismo, bastante permeadas pelas fases e crises do ca-

pitalismo, vale a pena retomar a provocação de Deuze e Witschge 

(2016) sobre deixar de lado noções muito sólidas e estáveis sobre o 

que o jornalismo “é” para compreendê-lo a partir de seu permanente 

estado de fluxo, incentivando perspectivas menos normativas, mais 

historicizadas. Quando retomamos a pergunta “o que o jornalismo 

está se tornando?”, uma resposta pertinente baseada nas discus-

sões apresentadas é que ele está se tornando uma profissão cada 

vez mais desafiadora para seus trabalhadores, especialmente para 

as mulheres jornalistas. 

As jornalistas sofrem mais com as consequências das crises 

por conta da sobrecarga feminina inerente à divisão sexual do trabalho 

nas atividades domésticas e de cuidado, que reverberam diretamente 

na vida profissional. Em geral elas são mais suscetíveis à hiperconcor-

rência, à instabilidade dos contratos flexíveis, à sobrecarga causada 

pela multifuncionalidade, têm mais dificuldades de alcançar cargos de 

prestígio e também são mais demitidas em momentos de crise (Kikuti 

et al., 2022), especialmente em meios de estrutura patriarcal. 

Apesar dos avanços na busca por equidade de gênero por 

parte de coletivos de jornalistas, organizações e entidades represen-

tativas, tais movimentos ainda são insuficientes para possibilitar uma 

necessária transformação estrutural nessa direção. Na próxima se-

ção, procurarei demonstrar com estudos empíricos recentes da área 

do jornalismo no Brasil como o problema aqui exposto se verifica na 

prática profissional, endossando a necessidade de considerar essas 

desigualdades de gênero na revisão e/ou concepção de novas teorias 

que versem sobre a profissão.
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4 As condições de trabalho de mulheres

 jornalistas no Brasil

Trago a seguir resultados parciais de duas pesquisas empí-

ricas recentes sobre a profissão de jornalista no Brasil, que ajudam 

a endossar a constatação de que as desigualdades de gênero são 

estruturantes da crise: Perfil do Jornalista Brasileiro (PJB) e Pesquisa 

sobre Trajetórias Profissionais de Jornalistas (2012-2017). Embora 

se restrinjam a dados nacionais, elas dialogam diretamente com ten-

dências globais, demonstradas em estudos que focam, por exemplo, 

na problemática da segregação horizontal e vertical da pirâmide pro-

fissional (Damian-Gaillard et al., 2009, 2010), nos efeitos da femini-

zação no jornalismo na França (Damian-Gaillard & Saitta, 2016) e na 

Bélgica (Le Cam et al., 2021), e no gênero como fator que leva mu-

lheres jornalistas a saírem mais da profissão na Coreia do Sul (Lee & 

Kim, 2022). Também reforçam achados de outros estudos brasileiros 

(de abordagem qualitativa) que procuraram compreender os efeitos 

da desigualdade de gênero na profissão, entre os quais destaco Ro-

cha (2004, 2019), Leite (2017), Bandeira (2019), Fígaro (2018), Nunes 

(2020), Veiga da Silva (2014) e Lima Souza et al. (2021).

A primeira pesquisa (PJB) foi escolhida por se tratar do prin-

cipal levantamento sociodemográfico representativo sobre a pro-

fissão no país99 e trazer características morfológicas da categoria. 

Os dados trazidos abaixo são da segunda edição do survey onli-

ne, feito em 2021, que verificou questões sobre empregabilidade, 

jornada, tipo de vínculo, área de atuação, posicionamento políti-

co, condições de trabalho, saúde e segurança. O plano amostral foi 

composto por 3.100 respostas válidas, respeitando a distribuição 

regional de jornalistas. 

A segunda foi selecionada por se tratar da primeira inves-

tigação estatística sobre trajetórias profissionais de jornalistas no 

Brasil1010 – um grupo de pesquisadoras(es) aplicou um novo survey 

online à base de respondentes da primeira edição da PJB, de 2012, 

contendo as mesmas perguntas do survey original, para saber como 

estava a vida desses jornalistas cinco anos depois. O estudo obteve 

1.233 respostas. Essas pesquisas, das quais participei da equipe que 

coletou e analisou os dados1111, dão subsídio a uma série de interpre-

tações sobre a profissão no contexto atual. 

O PJB aponta que, em 2021, a maioria das profissionais 

do país era do sexo feminino, branca, solteira, jovem e muito 
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escolarizada (Lima et al., 2022). Em porcentagem, mulheres eram 

57.8% das profissionais do setor, contra 48.9% de homens. No en-

tanto, a profissão segue com valores masculizados: a distribuição 

de pautas é genderificada (Veiga da Silva, 2014), mulheres ga-

nham menos exercendo as mesmas funções e enfrentam, ainda, 

uma série de barreiras para chegar a posições de comando – os 

chamados tetos e portas de vidro (Steiner, 2017; Moura, 2022), 

embora haja, nos últimos anos, uma maior ocupação delas nas 

chefias médias, com alto custo à vida dessas profissionais (Ban-

deira, 2019).

O PJB levantou dados inéditos relacionados à precarização 

da pessoa que trabalha (Nicoletti, 2019), em três categorias princi-

pais: empregabilidade (tipo de vínculo, salário/remuneração e ca-

pacidade de pagar despesas com a renda mensal, e jornada), saúde 

(estresse no trabalho, diagnóstico saúde mental, LER/DORT), e ex-

posição a riscos (violência no ambiente laboral e violência externa 

ligada ao trabalho). 

Na divisão por gênero, percebe-se que todas as dimen-

sões da precarização sobrecaem mais nas mulheres. Os dados a 

seguir foram analisados e publicados por Nicoletti et al. (2023) 

e serão reproduzidos para ilustrar o problema da desigualdade 

na profissão.

Em termos de empregabilidade, o salário delas é menor: so-

mente 37.4% das mulheres tinham remuneração superior a R$5.500 

em 2021, enquanto 45.5% dos homens faziam parte desse grupo. 

Assim, eles são maioria entre quem afirma conseguir pagar suas 

despesas básicas: 46.4% dos homens responderam que conseguem 

pagar integralmente suas contas com o salário de jornalista, contra 

somente 36.2% das mulheres.

Os cargos de chefia também eram mais frequentes entre o 

grupo masculino em 2021. Entre os trabalhadores da mídia, 16.4% 

dos homens tinham cargos como chefe de redação, coordenação e 

diretoria, e outros 31.2% possuíam cargos com algum poder de in-

fluência na tomada de decisões (edição, editorialista, âncora, colunis-

tas). Entre as mulheres essas porcentagens eram de 11.9% e 25.5%, 

respectivamente. O restante estava no “chão de fábrica” da redação, 

em funções como reportagem, gestão de redes sociais, produção, 

onde elas são maioria.

Com relação aos indicadores sobre adoecimento mental ou 

físico, são todos piores para as mulheres: 69.8% das jornalistas se 
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sentem estressadas no ambiente laboral (contra 61.8% deles), quase 

um quarto (24.8%) delas relatou ter sido diagnosticada com pro-

blemas de saúde mental relacionados ao seu trabalho (enquanto 

13.6% deles relataram a mesma questão), e 8.7% delas precisou tirar 

licença do trabalho em decorrência de LER/DORT (entre os homens, 

eram 5.7%). 

No quesito violência, são índices altíssimos para ambos os 

gêneros, mas o tipo de violência sofrida difere. Mulheres são as 

mais assediadas dentro do ambiente laboral: 17.4% relataram as-

sédio sexual (contra 2.8% dos homens), 45.8% alegaram ter sofrido 

algum tipo de constrangimento por parte de gestores ou superiores 

(contra 39.3% deles), e elas também eram maioria entre quem rela-

tou ter sofrido violência verbal e vigilância e monitoramento digital 

feita por seus chefes. 

Os homens estão mais expostos a um tipo de violência mais 

externa relacionada ao trabalho: são maioria entre quem diz ter dei-

xado de fazer alguma atividade por medo de retaliação, ter sofrido 

ataques ou ameaças virtuais, ter trabalhado sob coação e ter sofrido 

agressão física no trabalho ou em decorrência dele. 

Em síntese, os dados afirmam que mulheres estão propor-

cionalmente mais sujeitas a um quadro generalizado de violações 

na profissão, que começam com a dificuldade em pagar suas con-

tas com seu próprio salário e vão até o adoecimento físico e men-

tal, passando por diferentes formas de assédio e abusos cometi-

dos por gestores, superiores hierárquicos ou vividos em sua rotina 

de trabalho. A dificuldade de custear despesas básicas impacta na 

possibilidade de investir em educação, lazer, saúde, tempo livre e 

também potencializa o risco de que mulheres se mantenham em 

relacionamentos abusivos devido à situação financeira desfavorável 

(Nicoletti et al., 2023). 

Esse cenário hostil faz com que elas desistam da profissão 

com mais frequência do que seus colegas do gênero masculino, seja 

por decisão própria ou por demissões. A pesquisa Trajetórias Pro-

fissionais de Jornalistas Brasileiros, feita na comparação entre os 

dados da PJB de 2012 (Mick & Lima, 2013) e as respostas de 1.233 

desses(as) jornalistas cinco anos depois, em 2017, demonstra que 

há correlações existentes entre os processos de transformação e pre-

carização da profissão, a feminilização e posterior desfeminilização 

do jornalismo no contexto de crise (Kikuti et al., 2022), muitas vezes 

ignoradas por estudos na área. “Se o primeiro reflexo da precarização 
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do mercado de trabalho é o aumento da ocupação feminina, em um 

cenário de intensificação da má qualidade do emprego e da escassez 

de postos disponíveis, são as mulheres que se tornam mais vulnerá-

veis” (Nunes, 2020, p. 33).

Menos da metade das 280 mulheres que estavam em empre-

gos dentro da mídia em 2012 permaneceram nela cinco anos depois 

(118, ou 42%), indicando a “expulsão” de mulheres da profissão. En-

tre os homens, o número de respondentes que continuou trabalhan-

do na mídia foi maior, em quantidade e proporção: 138 (58.2%) dos 

237 respondentes. Nos cargos de chefia, entre as editoras mulheres 

houve queda de 42.4% e, entre os homens, de 33.3%. Nos cargos de 

repórter, saíram 66.9% das mulheres e 51% dos homens no período 

(Kikuti et al., 2022).

 A forma de gestão de crise baseada no estímulo à concor-

rência e no “fazer mais com menos” torna as jornalistas mais vulne-

ráveis, especialmente aquelas que são (ou pretendem ser) mães ou 

cuidam de pessoas idosas. Os contratos temporários não preveem 

licença-maternidade, por exemplo, e a maioria deles possui pou-

ca flexibilidade para conciliar trabalho profissional (remunerado) 

e trabalho de cuidado (não remunerado). Muitas mulheres, então, 

sentem que precisam optar entre ter uma relação conjugal e ser 

jornalista, entre ter filhos ou subir na carreira, enquanto essa es-

colha não é tão exigida de seus colegas homens. As altas taxas de 

adoecimento físico e mental delas e a maior saída da profissão são 

consequências previsíveis desse contexto.

5 Considerações

Nessa fase mais recente do capitalismo, mesmo com tantas 

mudanças sociais em curso, o maior diferencial entre trabalhadores 

homens e mulheres continua sendo o trabalho reprodutivo, invisibi-

lizado e, ao mesmo tempo, constitutivo da produção social contem-

porânea (Gago, 2020, p. 145). Mesmo em um cenário de exploração 

geral dos trabalhadores, como o que vivemos atualmente, as mulhe-

res são colocadas em maior desvantagem na dinâmica competitiva e 

individualista da sociedade neoliberal. 

As pesquisas supracitadas neste artigo/ensaio demons-

tram que as mulheres têm mais dificuldade de alcançar posições 

de poder, saem (ou são expulsas) da profissão com mais frequên-



Licensed under the creative commons Attribution 4.0 International (CC BY 4.0)

Andressa Kikuti

cia do que os homens (Kikuti et al., 2022), e sobre elas recai 

com maior intensidade a precarização do trabalho jornalístico, 

evidenciada pela incapacidade de pagar suas próprias despesas 

com seu salário, maior adoecimento físico e mental e exposição 

a graus diferentes de risco, incluindo mais casos de assédio so-

fridos dentro do ambiente laboral (Nicoletti et al., 2023). Tais es-

tudos corroboram a necessidade de uma ruptura epistemológica, 

que deixe de lado as visões androcêntricas sobre “o que é ser 

um(a) jornalista” e use lentes mais ajustadas à realidade que se 

apresenta na profissão.

O que procurei demonstrar é que as desigualdades de gênero 

são parte estruturante do que se tem chamado de “crise do jornalis-

mo” e não apenas uma nuance dela. Como tal, deveria atravessar as 

discussões do campo, somando-se aos esforços de elaborar teorias 

com maior capacidade explicativa sobre o contemporâneo. Apesar 

dos avanços, o que ocorre em nossa área é que os estudos de gênero 

ainda são raramente discutidos em conjunto com os de epistemo-

logia, como fica visível na distribuição dos GTs dos congressos de 

jornalismo no país, por exemplo12.12  

As desigualdades  de  gênero  que observamos nas  traje-

tórias  profissionais do  século  XXI  são  explicadas  pelos alicerces  

históricos  que estruturam o jornalismo desde sua origem, e a ma-

nutenção desses valores, além de causar sofrimento para a maioria 

das pessoas que nele trabalham, ainda interfere diretamente na 

falta de diversidade nas notícias e suas angulações: as subjeti-

vidades atravessadas por gênero, raça, classe e território estão 

presentes nas relações interpessoais entre produtores(as) de jor-

nalismo e nos processos de seleção e noticiabilidade: “as posições 

de sujeito, visões de mundo e valores culturais dos jornalistas são 

acionados inconscientemente na atuação profissional, e como tal 

permeiam o processo de construção das notícias” (Veiga da Silva, 

2014, p. 199).

Nesse sentido, usar lentes feministas para examinar as 

transformações estruturais do jornalismo e suas crises pode con-

tribuir significativamente no entendimento mais aprofundado dos 

problemas em vários níveis de sua governança, e na busca de me-

lhores soluções. Pesquisas futuras que busquem saídas para as 

crises do jornalismo a partir da perspectiva apresentada poderão 

focar/avançar em: a) formular políticas de saúde mental, de pre-

venção ao assédio e de auxílio ao cuidado adequado para profis-
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sionais liberais como jornalistas, com enfoque nas diversidades 

interseccionais; b) buscar soluções, dentro das organizações jor-

nalísticas, para a melhora nas condições de permanência na pro-

fissão, especialmente para as jornalistas mulheres e outros grupos 

marginalizados; c) compreender possíveis impactos de uma maior 

diversidade nas redações (de gênero, raça, classe, território) sobre 

as pautas, escolhas de fontes e demais aspectos da governança 

editorial; d) produzir correlações entre a diversidade nas redações 

e a participação/engajamento com os públicos, principalmente 

aqueles negligenciados pelo jornalismo comercial, como minorias 

sociais; e) evidenciar o limite de buscar tais saídas em organiza-

ções que visam lucro, pois a lógica capitalista se funda justamente 

em submeter corpos femininos, negros etc. à maior exploração; 

f) descobrir e testar modelos institucionais que possibilitem tra-

balho decente e formas mais igualitárias de estar na profissão; e 

g) reexaminar as teorias do jornalismo existentes para verificar 

em quais formulações as diferenças de gênero ainda não foram 

consideradas.

O diálogo entre estudos feministas e jornalismo não é fluido, 

mas é necessário para permitir encarar de frente as questões que 

assolam essa área do conhecimento e a profissão. Como afirmam 

Moraes e Maia (2021, p. 278), “sem o rompimento com os saberes 

dominantes, que incluem a forma como nomeamos, classificamos e 

valoramos as coisas do mundo por um valor relativo a gênero, vamos 

seguir alimentando a naturalização de um tipo de poder que resulta 

em violência”. 

‘Notas de fim’

 NOTES 

1	 O colapso financeiro foi causado pela perda de valor de 
ativos imobiliários nos EUA – bancos emprestavam dinheiro 
para compra de imóveis a juros altíssimos para quem não 
tinha como pagar (os chamados “créditos subprime”), e 
vendiam pacotes com essas dívidas a investidores do mundo 
todo (quando as pessoas pagassem, o dinheiro dos juros 
iria para eles). Quando a bolha estourou, porque as dívidas 
não tinham como ser pagas, a crise carregou a Europa, se 
alastrou pelo mundo e provocou uma recessão global no 
ano de 2009. Muitas empresas fecharam, e um dos custos 
sociais da crise foi o desemprego, que disparou, segundo 
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a Organização Internacional do Trabalho (OIT). No Brasil 
a crise não foi tão grave, embora com alto custo político, 
mas impactou na reestruturação do mercado de trabalho e 
nos empregos. Disponível em www.bbc.com/portuguese/
internacional-55966588. Acesso em 12/11/2025.

2	 Ver Edelman Trust Barometer. Disponível em https://sl1nk.com/
XUCNX. Acesso em 12/11/2025. 

3	 Esta reflexão é derivada de um capítulo de minha tese de 
doutorado (Kikuti-dancosky, 2023), mas traz aprofundamentos 
inéditos e dados de outras pesquisas para o diálogo. 

4	 No original: “Este androcentrismo explica el por qué las mujeres y 
otros grupos de trabajadores con características sociales que no 
corresponden a la masculinidad hegemónica – jóvenes, negros, 
minorías étnicas, homosexuales – son vistos como marginales o 
como versiones deficientes del modelo”. 

5	 Quando o isolamento social e o trabalho remoto consequentes da 
pandemia de covid-19 aceleraram a digitalização de atividades e 
serviços. 

6	 Tal questão é problematizada na coluna da escritora Bruna Maia 
na Folha de S.Paulo, disponível em https://f5.folha.uol.com.
br/colunistas/x-de-sexo/2025/01/o-nazismo-de-elon-musk-a-
energia-masculina-de-zuckerberg-e-o-que-isso-significa-para-o-
sexo.shtml. Acesso em 12/11/2025. 

7 A plataformização também arrebata grande parte da verba 
publicitária que antes sustentava empresas jornalísticas, e obriga 
jornalistas a conhecerem seus mecanismos e se adaptarem a suas 
lógicas de formatação e circulação, como escrita modulada por 
sistemas de busca (SEOs), produção multiplataforma e mescla de 
notícias com conteúdos patrocinados, refletindo em mudanças 
sociotécnicas da divisão do trabalho, precarização e insegurança 
financeira para profissionais do setor. 

8	 Levantamento feito pelo UOL em 2024 aponta que os 11 
principais canais desse segmento no YouTube somam mais de 
quatro milhões de seguidores, e seus vídeos, mais de um bilhão 
de visualizações. Disponível em https://archive.is/CkrUy#selecti
on-5777.11-5777.145. Acesso em 12/11/2025. 

9	 Os jornalistas brasileiros são uma categoria cuja dimensão e 
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morfologia só podem ser aferidas por pesquisadores, pois não 
há conselho ou ordem responsável pelo monitoramento da 
atividade profissional e sua autorregulamentação. Os registros 
profissionais do Ministério do Trabalho são um parâmetro, mas 
uma parcela dos trabalhadores atua sem registro e não há baixa 
em caso de desistência ou abandono da profissão. A listagem 
pública de profissionais registrados também é vedada por leis de 
proteção de dados, não permitindo pesquisas por amostragem. 
Dados de sistemas como Rais/Caged são imprecisos, pois 
refletem apenas trabalhadores com carteira assinada. Por fim, 
a contagem de egressos de cursos de jornalismo é parâmetro 
insuficiente porque não considera o percentual de formados na 
área que não exercerá atividade profissional de jornalista (Mick & 
Kikuti, 2020). 

10 No país, a maioria das pesquisas sobre trajetórias profissionais 
seguem a linha interacionista e tem caráter qualitativo, usando a 
entrevista como metodologia principal. As pesquisas quantitativas 
são apenas duas: a supracitada e a minha tese de doutorado, que 
observa movimentos de carreira a partir de currículos de três mil 
jornalistas do LinkedIn (Kikuti, 2023). 

11 Na PJB, participei da análise do recorte específico de gênero 
de 2021; na pesquisa sobre trajetórias, além da análise desse 
recorte, também compus a equipe que preparou o estudo e 
coletou os dados. 

12	 Em um breve exame dos anais do Encontro Nacional de 
Pesquisadores em Jornalismo (SBPJor) dos últimos cinco anos 
(2020 a 2024), nas sessões livres e coordenadas de Fundamentos 
Teóricos do Jornalismo (que concentra parte importante das 
discussões sobre a epistemologia do campo), não encontrei 
nenhum trabalho que tivesse gênero como elemento central de 
debate. Procurei por palavras-chave como “gênero”, “feminino”, 
“feminista”, “masculino”, “homem(ns)”, “mulher(es)”. Em paralelo, 
em 2021, houve a criação da sessão coordenada sobre jornalismo, 
gênero e sessões étnicas, e posteriormente a criação da rede de 
pesquisa Antonietas, em 2025, confirmando a segregação entre 
pesquisas sobre epistemologia/teorias e gênero/feminismos. 
Da mesma maneira, uma análise dos anais da Compós dos 
últimos seis anos (2020 a 2025) no GT de Estudos em Jornalismo 
encontrou apenas quatro trabalhos sobre o tema (um por ano em 
2021, 2022, 2023 e 2024).
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